
 
 

 
EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.098.802 - RJ (2008/0228025-4)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS CEDAE 
ADVOGADA : RENATA DO AMARAL GONÇALVES E OUTRO(S)
EMBARGADO : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO MAXIME 
ADVOGADO : ALCIDES DA FONSECA SAMPAIO E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONSUMO DE ÁGUA. 
COBRANÇA DE TARIFA MÍNIMA PELO NÚMERO DE UNIDADES. INEXISTÊNCIA 
DE OMISSÃO. INCONFORMISMO DO EMBARGANTE. REVISÃO DO JULGADO. VIA 
IMPRÓPRIA. EMBARGOS REJEITADOS. 
1. Os embargos de declaração, a teor dos arts. 535, II do CPC e 263 do RISTJ, prestam-se a 
sanar omissões eventualmente existentes no acórdão. 
2. O que o embargante denomina de omissão é na verdade tentativa de modificação do 
entendimento firmado pelo órgão julgador, uma vez que não há no acórdão embargado 
posicionamentos que exijam esclarecimentos mais acurados. 
3. Não obstante doutrina e jurisprudência admitam a modificação do acórdão por meio dos 
embargos de declaração, essa possibilidade sobrevém como resultado da presença dos vícios que 
ensejam sua oposição, o que não ocorre no presente caso, em que a questão levada à apreciação 
do órgão julgador foi devidamente exposta e analisada, não havendo omissões a serem sanadas. 
4. Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, é impossível o acolhimento dos 
embargos declaratórios para prequestionamento de matéria constitucional, por estar afeta ao 
Supremo Tribunal Federal. 
5. A via eleita não é adequada para se aduzir violação de dispositivos constitucionais. 
6. "O Superior Tribunal de Justiça firmou (...) entendimento de não ser lícita a cobrança de tarifa 
de água no valor do consumo mínimo multiplicado pelo número de economias existentes no 
imóvel, quando houver único hidrômetro no local" (REsp 1.166.561/RJ).
7.  Embargos de declaração rejeitados.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os  Srs. 
Ministros Benedito Gonçalves (Presidente), Hamilton Carvalhido e Teori Albino Zavascki 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luiz Fux. 
Brasília (DF), 08 de fevereiro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS CEDAE 
ADVOGADA : RENATA DO AMARAL GONÇALVES E OUTRO(S)
EMBARGADO : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO MAXIME 
ADVOGADO : ALCIDES DA FONSECA SAMPAIO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de embargos de declaração opostos pela COMPANHIA ESTADUAL 

DE ÁGUAS E ESGOTOS ¬ CEDAE  a acórdão assim ementado (fl. 913):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. CONSUMO DE ÁGUA. COBRANÇA DE 
TARIFA MÍNIMA PELO NÚMERO DE UNIDADES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. Não viola os arts. 165, 458, II e III, e 535, II, do CPC, tampouco nega 
a prestação jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado 
individualmente cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, adotou, 
entretanto, fundamentação suficiente para decidir de modo integral a 
controvérsia, conforme ocorreu no acórdão em exame, não se podendo 
cogitar de sua nulidade.

2. As Turmas que compõem a Primeira Seção pacificaram entendimento 
no sentido de que é lícito o faturamento do serviço de água com base na tarifa 
mínima, desde que o consumo seja inferior aos limites mínimos definidos para 
cada categoria de consumidores. Por sua vez, nos condomínios em que o 
consumo total é medido por um único hidrômetro, é indevida a cobrança por 
meio da multiplicação da tarifa mínima pelo número de economias existente na 
unidade.

3. Agravo regimental não provido. 
 

Sustenta a embargante omissão quanto aos arts. 165 e 458 do CPC, uma vez que, 

demonstrada a legalidade da cobrança da tarifa mínima multiplicada pelo número de economias, 

restou evidente a negativa de prestação jurisdicional pelo Tribunal de origem, que deixou de 

demonstrar fundamentadamente o seu convencimento do não provimento do recurso interposto. 

Por outro lado, aponta violação aos arts. 5º, XXXVI e LV, 37, 93, IX, e 175 da 

CF, em face do manifesto cerceamento de defesa, em razão da evidente falta de fundamentação, 

bem como em virtude da afronta ao princípio da legalidade na Administração Pública, pois 

inexistente no ordenamento pátrio lei que proíba a cobrança como feita, consistente em direito 

adquirido e esteada na Política Tarifária das Concessionárias de Serviço Público. 

Requer, portanto, o acolhimento dos embargos para que sejam sanados os vícios 

apontados, bem como para, prestando efeitos integrativos, "adequar-se o acórdão a verdade real 

controvertida" (fl. 927). 
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É o relatório.
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EMENTA
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONSUMO DE ÁGUA. COBRANÇA DE TARIFA 
MÍNIMA PELO NÚMERO DE UNIDADES. INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO. INCONFORMISMO DO EMBARGANTE. REVISÃO DO 
JULGADO. VIA IMPRÓPRIA. EMBARGOS REJEITADOS. 
1. Os embargos de declaração, a teor dos arts. 535, II do CPC e 263 do 
RISTJ, prestam-se a sanar omissões eventualmente existentes no acórdão. 
2. O que o embargante denomina de omissão é na verdade tentativa de 
modificação do entendimento firmado pelo órgão julgador, uma vez que não 
há no acórdão embargado posicionamentos que exijam esclarecimentos mais 
acurados. 
3. Não obstante doutrina e jurisprudência admitam a modificação do acórdão 
por meio dos embargos de declaração, essa possibilidade sobrevém como 
resultado da presença dos vícios que ensejam sua oposição, o que não 
ocorre no presente caso, em que a questão levada à apreciação do órgão 
julgador foi devidamente exposta e analisada, não havendo omissões a 
serem sanadas. 
4. Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, é impossível o 
acolhimento dos embargos declaratórios para prequestionamento de matéria 
constitucional, por estar afeta ao Supremo Tribunal Federal. 
5. A via eleita não é adequada para se aduzir violação de dispositivos 
constitucionais. 
6. "O Superior Tribunal de Justiça firmou (...) entendimento de não ser lícita 
a cobrança de tarifa de água no valor do consumo mínimo multiplicado pelo 
número de economias existentes no imóvel, quando houver único hidrômetro 
no local" (REsp 1.166.561/RJ).
7.  Embargos de declaração rejeitados.

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

Os embargos de declaração, a teor dos arts. 535 do CPC e 263 do RISTJ, 

prestam-se a sanar vícios eventualmente existentes no acórdão. 

Dos argumentos trazidos, infere-se que não há nenhuma omissão a ser sanada, 

mesmo porque o acórdão impugnado mostrou-se claro ao afirmar que, "ainda que por 

fundamentos diversos, o aresto atacado abordou todas as questões necessárias à integral solução da 

lide. Não há confundir, portanto, omissão com decisão contrária aos interesses da parte" (fls. 

906/907).

Logo, o que se depreende é que a pretensão da embargante consiste, na verdade, 

na revisão do julgado a fim de que as questões suscitadas sejam solucionadas de acordo com as 

teses que considera corretas. 
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Tal pretensão, contudo, não se coaduna com as finalidades dos embargos de 

declaração. 

Não obstante doutrina e jurisprudência admitam a modificação do acórdão por 

meio dos embargos de declaração, essa possibilidade sobrevém como resultado da presença dos 

vícios que ensejam sua oposição, o que, conforme visto acima, não ocorre no presente caso, em 

que a questão levada à apreciação do órgão julgador foi devidamente exposta e analisada, não 

havendo omissões a serem sanadas. 

Convém lembrar que "Não está o Julgador obrigado a responder todas as 

alegações das partes, a ater-se às razões por elas expostas, tampouco a refutar um a um todos 

seus argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a 

decisão" (EDcl no RMS 18.110/AL, Rel. Min. LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJ 8/5/06), e 

que "Não configura omissão o simples fato de o julgador não se manifestar sobre todos os 

argumentos levantados pela parte, uma vez que está obrigado apenas a resolver a questão que 

lhe foi submetida com base no seu livre convencimento (art. 131, CPC)" (EDcl nos EDcl no 

REsp 637.836/DF, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJ 22/5/06). 

Por outro lado, consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, é 

impossível o acolhimento dos embargos declaratórios para prequestionamento de matéria 

constitucional, por estar afeta ao Supremo Tribunal Federal. 

Ademais, a via eleita não é adequada para se aduzir violação de dispositivos 

constitucionais. 

Por fim, cumpre citar que, recentemente, no julgamento do recurso representativo 

de controvérsia REsp 1.166.561/RJ, da relatoria do Min. HAMILTON CARVALHIDO, "O 

Superior Tribunal de Justiça firmou (...) entendimento de não ser lícita a cobrança de tarifa de 

água no valor do consumo mínimo multiplicado pelo número de economias existentes no imóvel, 

quando houver único hidrômetro no local". Vale transcrever trecho do voto proferido:

De início, a Lei nº 6.528/78 e, sucessivamente, a Lei nº 11.445/2007 
instituíram a cobrança do serviço de fornecimento de água por tarifa mínima, 
como forma de garantir a sustentabilidade econômico-financeira dos serviços 
públicos de saneamento básico.

Essa modalidade de tarifação permite aos concessionários a cobrança de 
um valor mínimo pela prestação do serviço público de fornecimento de água, 
ainda que o consumo aferido tenha sido inferior ao determinado na tarifa 
mínima.

Ao que se tem, a tarifa mínima é a concreta aplicação do princípio da 
função social no serviço de fornecimento de água, pois permite aos usuários 
mais pobres um consumo expressivo de volume de água a preços módicos e, 
ao mesmo tempo, proporciona a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro do sistema, já que o custo desse tipo de subsidio é 
diluído em função da cobrança da tarifa mínima de água.

Dessa forma, o consumo de água em volume inferior ao estipulado como 
necessário para a manutenção do sistema de fornecimento de água, deverá ser 
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sobre-tarifado, ainda que o volume consumido não corresponda à tarifa 
cobrada.

Consagrando a legalidade da cobrança de tarifa mínima, destaco os 
seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL – ALEGADA OMISSÃO ACERCA DO ART. 60 
DA LEI N. 11.445/07 – OCORRÊNCIA – PRETENSA ANÁLISE DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL PARA FINS DE PREQUESTIONAMENTO 
– IMPOSSIBILIDADE.

1. Os arts. 13 da Lei n. 8.987/95 e 30 da Lei n. 11.445/07 dispõem no 
mesmo sentido que o art. 4º da revogada Lei n. 6.528/78.

Portanto, mesmo após a ab-rogação da Lei n. 6.528/78, nos meses em 

que o consumo registrado pelo hidrômetro for menor que o mínimo 

estabelecido, permanece lícita e válida a cobrança de tarifa de água pelo 

valor correspondente à tarifa mínima.
(...)
Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem efeitos 

infringentes." (EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 663122/RJ, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/10/2009, DJe 
21/10/2009 - nossos os grifos).

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIÇO PÚBLICO. TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO. 
COBRANÇA PELO CONSUMO MÍNIMO. LEGALIDADE. PRECEDENTES 
JURISPRUDENCIAIS.

1. É lícita a cobrança da taxa de água pela tarifa mínima, mesmo 

que haja hidrômetro que registre consumo inferior àquele.
(...)
Francisco Falcão, DJU de 16/10/2006) 4. Agravo regimental 

desprovido." (AgRg no REsp 840.734/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/03/2008, DJe 23/04/2008 - nossos os 
grifos).

Em que pese o entendimento acima firmado, a hipótese dos autos versa 

sobre questão diversa, consistente na possibilidade da concessionária cobrar 
de determinado condomínio, a título de contraprestação pelo serviço de 
fornecimento de água, o valor da tarifa mínima multiplicado pelo número de 
economias existentes.

Em casos tais, admitir-se o cálculo da tarifa mínima em função do 
número de economias, identificadas como o número de unidades residenciais 

do condomínio, importa presumir a igualdade de consumo de água pelos 
condôminos, obrigando os que consumiram aquém do mínimo, não só a pagar 
a diferença necessária à consecução dos fins sociais do serviço público de 
saneamento básico, assegurando o equilíbrio econômico-financeiro da 
concessionária, mas também a concorrer no pagamento devido pelo usuários 
que consumiram água para além do limite mínimo de consumo.

Trata-se, além, de pretensão recursal que não encontra amparo legal.
Lado outro, a adoção do critério pretendido pela recorrente, levando em 

consideração o número de economias residenciais, com a consequente 
presunção de consumo mínimo para cada economia, culmina por violar o 
princípio da modicidade das tarifas. 

Outro não é o entendimento que se extrai da lição de Celso Antônio 
Bandeira de Mello:

"É que o serviço público, por definição, existe para satisfazer 
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necessidades públicas e não para proporcionar ganhos ao Estado. Aliás, esta 
mesma Lei 8.987, em seu art. 6º, após considerar que toda concessão ou 
permissão pressupõe serviço adequado, no §1º dele, esclarece que serviço 
adequado é o que satisfaz, entre outras condições, a 'modicidade das tarifas', 
a qual, de resto, é um princípio universal do serviço público. Assim, serviço 
público desenganadamente não é instrumento de captação de recursos para o 
Poder Público. Este não é um capitalista a mais no sistema." (Curso de 
Direito Administrativo, 26ª edição, Editora Malheiros, São Paulo: 2008, p. 
712).

Mais ainda, se a relação jurídica se estabelece tão somente com o 
condomínio-usuário do serviço público de fornecimento de água, o cálculo da 
tarifa, com desprezo do volume de água efetivamente registrado, implica a 
cobrança em valor superior ao necessário para cobrir os custos do serviço, 
configurando enriquecimento indevido por parte da concessionária.

Corroborando o entendimento ora exposto, destaco os seguintes julgados:
"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS ARESTOS 
CONFRONTADOS. DISSÍDIO INDEMONSTRADO. SERVIÇO DE ÁGUA E 
ESGOTO. CONDOMÍNIO EDILÍCIO. MULTIPLICAÇÃO DO CONSUMO 
MÍNIMO PELO NÚMERO DE UNIDADES AUTÔNOMAS (ECONOMIAS). 
SÚMULA 168/STJ.

(...)
4. Além disso, o entendimento assentado no acórdão embargado, no 

sentido de que nos condomínios edilícios, comerciais ou residenciais, nos 
quais a medição do consumo total de água se dá por um único hidrômetro, a 
fornecedora não pode multiplicar o consumo mínimo pelo número de unidades 
autônomas, quando possível aferir-se no faturamento do serviço, o volume 
efetivamente conferido, revela-se em perfeita consonância com a hodierna 
jurisprudência desta Corte (REsp 944142/SP, PRIMEIRA TURMA, DJ de 
18.05.2009; AgRg no REsp 966.375/RJ, SEGUNDA TURMA, DJ 01.04.2008; 
REsp 655.130/RJ, PRIMEIRA TURMA, DJ de 28.05.07). Incidência do teor 
da Súmula 168/STJ: 'Não cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 
embargado.'

5. Agravo Regimental desprovido." (AgRg nos EREsp 555.069/RJ, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/04/2010, DJe 
12/05/2010).

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2008/0228025-4 REsp 1.098.802 / RJ

Números Origem:  20030011416044  200400206647  200600109714  200702371764  200713400314  
200713501399

EM MESA JULGADO: 08/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS CEDAE
ADVOGADO : ISAAC MOTEL ZVEITER E OUTRO(S)
RECORRIDO : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO MAXIME
ADVOGADO : ALCIDES DA FONSECA SAMPAIO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Água e/ou Esgoto

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS CEDAE
ADVOGADA : RENATA DO AMARAL GONÇALVES E OUTRO(S)
EMBARGADO : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO MAXIME
ADVOGADO : ALCIDES DA FONSECA SAMPAIO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves (Presidente), Hamilton Carvalhido e Teori Albino 
Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luiz Fux.

 Brasília, 08  de fevereiro  de 2011

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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